
LEI Nº 18.186, DE 29.08.2022 (D.O 30.08.22) 

  

  

ALTERA A LEI N.º 15.018, DE 4 DE OUTUBRO DE 
2011, QUE INSTITUIU O PROGRAMA ESTADUAL 
DE BANDA LARGA E DISPÕE SOBRE A 
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS PRIVADAS E 
ÓRGÃOS PÚBLICOS NA EXPLORAÇÃO DO 
CINTURÃO DIGITAL DO CEARÁ. 

  

  

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1.º O art. 5.º da Lei n.º 15.018, de 4 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 5.º Os recursos financeiros arrecadados na licitação da concessão de infraestrutura de 
redes do Governo Estadual serão depositados em conta específica e destinados à execução de 
ações governamentais na área de Tecnologia da Informação, bem como ao cumprimento dos 
objetivos do PEBL, conforme deliberação do Conselho de Administração da Etice. 

§ 1.º Para utilização dos recursos de que trata este artigo, a Etice apresentará à Secretaria do 
Planejamento e Gestão do Estado – Seplag projeto em que indicará a destinação dos recursos, 
com todas as especificações da despesa, inclusive quanto a valores, bem como disponibilizará 
a ata com a deliberação de aprovação da correspondente aplicação. 

§ 2.º Analisados os documentos, a Seplag, concordando com a provocação, providenciará a 
formalização pelo Estado, com sua interveniência, e a Etice de termo de cooperação no qual 
constarão as regras aplicáveis à matéria, notadamente quanto à utilização dos recursos e 
manutenção e guarda dos equipamentos. 

§ 3.º Os recursos a que se refere este artigo poderão ser empregados na aquisição de 
materiais, de equipamentos, de softwares e de serviços voltados à promoção de melhorias 
tecnológicas e de infraestrutura no Cinturão Digital do Ceará. 

§ 4.º Para fins do disposto no § 3.º, deste artigo, a contratação ocorrerá diretamente 
pela Seplag, passando os bens a integrar o patrimônio do Estado, com a posterior  
disponibilização à Etice do uso.”(NR). 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

  

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de agosto de 
2022. 

  

 
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho 

GOVERNADORA DO ESTADO 

 


